
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.438 - SC (2016/0022583-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARIA LUIZA GIACOMOLLI 
ADVOGADO : CLAUDIO CASARIN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRABANDO DE CIGARROS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO CABIMENTO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Consoante entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, não se aplica o 
princípio da insignificância ao contrabando de cigarros. Tal entendimento decorre 
do fato de a conduta não apenas implicar lesão ao erário e à atividade 
arrecadatória do Estado, como na hipótese de descaminho. De fato, outros bens 
jurídicos são tutelados pela norma penal, notadamente a saúde pública, a 
moralidade administrativa e a ordem pública. 
2. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 09 de agosto de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.438 - SC (2016/0022583-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MARIA LUIZA GIACOMOLLI 
ADVOGADO : CLAUDIO CASARIN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA LUIZA GIACOMOLLI 
contra decisão, desta relatoria, proferida às fls. 430-431 (e-STJ), que deu provimento ao recurso 
especial ministerial, para afastar o princípio da insignificância à espécie e determinar a devolução 
dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que examine as demais teses aventadas na apelação 
defensiva.

Em suas razões, a agravante sustenta que a quantidade de cigarros transportadas 
era de pequena monta e para uso pessoal, não existindo provas de que seriam colocados no 
mercado para consumo público, motivo pelo qual entende ser devida a aplicação do princípio da 
insignificância e restabelecidas as decisões ordinárias.

Requer, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 
submissão deste recurso para apreciação pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRABANDO DE CIGARROS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NÃO CABIMENTO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Consoante entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, não se aplica o 
princípio da insignificância ao contrabando de cigarros. Tal entendimento decorre 
do fato de a conduta não apenas implicar lesão ao erário e à atividade 
arrecadatória do Estado, como na hipótese de descaminho. De fato, outros bens 
jurídicos são tutelados pela norma penal, notadamente a saúde pública, a 
moralidade administrativa e a ordem pública. 
2. Agravo regimental desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que a agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual o mantenho por seus próprios fundamentos, os 
quais restaram assim consignados:

"Consoante entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, não se aplica 

o princípio da insignificância ao contrabando de cigarros. Tal entendimento 
decorre do fato de a conduta não apenas implicar lesão ao erário e à 
atividade arrecadatória do Estado, como na hipótese de descaminho. De 
fato, outros bens jurídicos são tutelados pela norma penal, notadamente a 
saúde pública, a moralidade administrativa e a ordem pública. 
Quanto ao tema, confiram-se:

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. CONTRABANDO. CIGARROS.  PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. AFASTADO. FUNDAMENTOS NOVOS 
UTILIZADOS  PELO  TRIBUNAL  DE  APELAÇÃO.  REFORMATIO  IN 
PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. CONFISSÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.
1.  Não  há  maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante 
disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno desta 
Corte  (arts.  544,  §  4º, do CPC e 34, VII, e 253, I, do RISTJ), o relator  
deve  fazer  um  estudo  prévio da viabilidade do agravo em recurso 
especial, além de analisar se a tese encontra plausibilidade jurídica,  uma  
vez  que  a  parte  possui mecanismos processuais de submeter  a  
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controvérsia ao colegiado por meio do competente agravo regimental. 
Ademais, o julgamento colegiado do recurso pelo órgão competente 
supera eventual mácula da decisão monocrática do relator.
2.  Nos  termos  da  jurisprudência desta Corte Superior, o crime de 
contrabando de cigarros não comporta aplicação do princípio da 
insignificância, haja vista o elevado grau de reprovabilidade da conduta, 
que ofende a saúde e a segurança públicas. Precedentes.
[...]
6. Agravo regimental não provido.' (AgRg no AREsp 804.735/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 17/03/2016, DJe 30/03/2016)
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO 
DE CIGARROS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A importação não autorizada de cigarros constitui crime de 
contrabando, insuscetível de aplicação do princípio da insignificância.
2. Agravo regimental não provido.' (AgRg no REsp 1.395.970/MG, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
03/09/2015, DJe 23/09/2015)

[...]" (e-STJ, fls. 430-431).

Destarte, consoante destacado na decisão impugnada, a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à não incidência do princípio da insignificância em 
crimes de contrabando, haja vista tratar-se de delito pluriofensivo, com proteção a diversos bens 
jurídicos e não apenas ao valor da evasão fiscal.

Assim, corroborando este entendimento, confira-se os seguintes julgados:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO QUE NÃO COMBATEU 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 31 E 
344-A, AMBOS DO CP. CONTRABANDO. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
DELITO PLURIOFENSIVO. AFRONTA AOS ARTS. 28 E 33, AMBOS 
DA LEI N. 11.343/06 E AOS ARTS 386, III, 647 E 648, INCISO I, 
TODOS DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA O INÍCIO DA AÇÃO PENAL. 
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Compete ao recorrente, nas razões do agravo regimental, infirmar 
especificamente todos os fundamentos expostos na decisão agravada. 
Incidência do enunciado n. 182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. 'Conforme jurisprudência consolidada nesta Corte Superior, é inaplicável 
o princípio da insignificância quando configurado o crime de contrabando, 
uma vez que, por se tratar de delito pluriofensivo, não há como excluir a 
tipicidade material do referido delito à vista apenas do valor da evasão 
fiscal' (AgRg no REsp 1472745/PR, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 22/09/2015).
3. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um 
cotejo fático probatório a fim de analisar se existe ou não indícios de 
materialidade e autoria delitiva aptos à deflagração e/ou manutenção da 
persecução criminal. Óbice do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.
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4. Agravo regimental não conhecido." (AgInt no AREsp 869.013/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 05/05/2016, DJe 16/05/2016);

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. CONTRABANDO. CIGARROS.  PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. AFASTADO. FUNDAMENTOS NOVOS 
UTILIZADOS  PELO  TRIBUNAL  DE  APELAÇÃO.  REFORMATIO  IN 
PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. CONFISSÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.
1.  Não  há  maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante 
disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno desta 
Corte  (arts.  544,  §  4º, do CPC e 34, VII, e 253, I, do RISTJ), o relator  
deve  fazer  um  estudo  prévio da viabilidade do agravo em recurso 
especial, além de analisar se a tese encontra plausibilidade jurídica,  uma  
vez  que  a  parte  possui mecanismos processuais de submeter  a  
controvérsia ao colegiado por meio do competente agravo regimental. 
Ademais, o julgamento colegiado do recurso pelo órgão competente supera 
eventual mácula da decisão monocrática do relator.
2.  Nos  termos  da  jurisprudência desta Corte Superior, o crime de 
contrabando de cigarros não comporta aplicação do princípio da 
insignificância,  haja  vista o elevado grau de reprovabilidade da conduta, 
que ofende a saúde e a segurança públicas. Precedentes.
3.  O  emprego de fundamentação diversa da utilizada pelo juízo de primeiro 
grau para  manter afastado o princípio da insignificância não configura 
ofensa ao princípio do non reformatio in pejus, pois, além de não ter  
havido efetivo agravamento da situação do réu, o Tribunal a quo atuou 
dentro dos limites do amplo efeito devolutivo, característica própria do 
recurso de apelação.
4.   As  instâncias  ordinárias  não  reconheceram  a  atenuante  da 
confissão  espontânea ante a sua irrelevância em face do contexto 
fático-probatório  construído nos autos. Rever o acórdão recorrido, nesta  
parte,  resultaria,  portanto, em  ofensa ao óbice da Súmula 7/STJ.
5. O agravante não submeteu ao Tribunal de origem a sua irresignação 
quanto à fixação da pena-base. É inviável, em recurso especial, conhecer  
de  matéria não prequestionada nas instâncias ordinárias, sob  pena  de  
indevida supressão de instância. Incidência da Súmula 211/STJ.
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 804.735/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 30/03/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0022583-8 REsp 1.578.438 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  133002000067201351  50021932220134047202  SC-50021932220134047202

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : MARIA LUIZA GIACOMOLLI 
ADVOGADOS : CLAUDIO CASARIN 

 GLAUBER CASARIN 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA LUIZA GIACOMOLLI 
ADVOGADO : CLAUDIO CASARIN E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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